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    PREFÁCIO




    Honra-me o convite do Prof. Jorge em dar esta contribuição ao muito que ele nos deixa como legado, o qual poderia partir de uma dissertação para uma tese. Sendo certo que num país onde temos cada vez menos leitores, sobretudo os gestores das governanças, muitas vezes sequer têm tempo e acesso a uma base segura para construção do conhecimento (ciência) e viabilização de política pública nesta área.




    Dividirei este em duas partes: A primeira tratando da obra em si e a segunda discorrendo sobre o mentor da obra.




    Caro leitor, o que de tão instigante e por vezes ignorado por nós traz a obra? Quanto à primeira parte ponderaria que ela sugere nas suas entrelinhas uma cooperação Institucional e utilização de Inteligência otimizada e com racionalidade, demonstrando uma maturidade de unir forças e gestores em corresponsabilização. Ela tem um condão além de trazer para o universo acadêmico práticas que nós desconhecemos do belo e pouco divulgado trabalho da Marinha Brasileira nos rios e bacias brasileiros, chama-nos atenção para diversas questões de ordem técnica que influencia profundamente a eco biologia. Desde as águas de lastro, como a poluição dos rios com óleo, à possível alteração aquática fluvial da flora e de sua fauna, assim como também para além a poluição dos rios brasileiros na sanha predatória de mineração (A forma em especial em que é abordado este tema tão caro será surpreendente para os leitores, inclusive citando fontes honestas diretas do Ministério Público Federal em notas de rodapé). O fato de ter ficado a bordo 29 dias navegando e conhecendo detalhes fluviais que tenho a certeza de que atiçam a imaginação até dos menos curiosos a querer saber o que deixou de ser escrito, pois foi um hercúleo trabalho de campo, torna esta obra muito mais instigante. Principalmente, descobrir o que significa o termo “azougue”, que deve ser linkado com o título: Aspectos relevantes sobre a mineração no rio Madeira. Ao abordar desde os aspectos legais, as expertises práticas e administrativas, diários de bordo, Divisões de circunscrições, Gestão das bacias hidrográficas, fotos e mapas, tais elementos tornarão esta obra uma referência devido a sua seriedade, comprometimento com os bens públicos e a utilização para esta e futuras gerações, numa lição pragmática de Direito Ambiental robusta. Nesta segunda parte, temo não ser correto ao dizer menos do que deveria, pois ver um companheiro de jornada, homem, militar, casado, pai, trazer ao mundo através da disciplina uma obra que transcende aos instintos egoicos humanos ao se debruçar em questões difíceis não se pode deixar de dizer que o seu espírito público nos coloca em estágio de elevação e reconhecimento de que não seja somente esta, mas que venham outras com o mesmo desvelo.




    Espero que esta obra possa ser acessada por diversos seguimentos da sociedade brasileira. Fica o questionamento: É possível se construir um pensar coerente, ou no mínimo razoável sem o apoio da Ciência? Pois, se até os letrados estão sem entender o momento endo pandemia de Covid no qual se coloca na mesa para refletirmos: Qual deve ser o papel do Estado? A quem ele deve servir? E se podemos continuar como espécie humana sem observar o outro com empatia?




    Agradeço ao companheiro de jornada, não só em ter acesso em primeira mão a esta obra, mas a oportunidade de lhe ofertar este prefácio.




    Fraternos abraços a todos leitores e vida longa ao Prof. Jorge.




    Prof. João Bosco da Rocha




    Rio de Janeiro, 03/04/2022


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Hidrovia do rio Madeira é considerada importante e estratégica via fluvial, assumindo papel importante no escoamento de variados bens de consumo, sejam naturais ou industriais; liga o Norte ao Centro-Oeste e ambas à Europa. Por esta Hidrovia, fluem riquezas que contribuem significativamente para o desenvolvimento econômico do País.




    Nessa região, é possível verificar características peculiares e exuberantes, cujas dimensões assemelham-se a de um continente. Uma região como esta exige que a gestão pública, sobretudo dos recursos naturais, esteja pautada em normas, regulamentos, planos e acordos estratégicos para que o seu aproveitamento seja o mais integrado possível.




    Partindo da premissa de que muitas são as atividades desenvolvidas no rio Madeira, é possível revelar que este rio não se perfaz apenas em um curso d’água ou em uma simples hidrovia. É, além disso, uma via de interação social intensa e significativa. Por isso, este estudo objetiva compreender as atividades subsidiárias desenvolvidas pela Marinha do Brasil de modo que, eventualmente, possa-se descortinar a interface com a gestão de recursos hídricos.




    Em razão disto, este estudo considerou que todo o processo prático envolvido na construção da realidade social é a premissa básica para se analisar as atividades subsidiárias sob jurisdição da Marinha do Brasil. Nesse sentido, optou-se por determinar como área de estudo a calha do rio Madeira, por se tratar, especialmente, de uma hidrovia que possui tanto as características descritas acima quanto a intensa participação da Marinha do Brasil no desempenho de suas atividades jurisdicionais. Para tanto, vale mencionar que este estudo está em perspectiva com o atual Sistema de Governança das Águas, especialmente no estado do Amazonas.




    Este trabalho de pesquisa é constituído desta introdução, onde são apresentadas as principais ideias que estão sintetizadas pela justificativa da pesquisa, além de seus objetivos geral e específicos. Em seguida, buscou-se esgotar ao máximo os autores que se debruçaram acerca do tema “atividade subsidiária das Forças Armadas”, apresentando as bibliografias disponíveis sobre o assunto.




    O aporte metodológico é extraído da etnometodologia visando enlaçar o objeto estudado de forma a compreender os métodos empíricos realizados pelos indivíduos na realização das suas ações diárias, ao mesmo tempo em que se considera possível darem sentido à vida cotidiana por meio das ações empíricas, pois talvez, assim, seja possível pensar e compreender as atividades desempenhadas pela Marinha do Brasil, de acordo com o dia a dia de cada um dos seus militares. A aplicação desse método permitirá estudar o objeto levando em conta que a atividade é desenvolvida no interior da própria Organização Militar, ou seja, é a própria Marinha a executando.




    Após isto foram apresentadas algumas breves conclusões para reflexão, com vistas a possibilitar uma melhor compreensão do objeto pesquisado e, por fim, as considerações finais em que se pretende expor os principais resultados do estudo.


  




  

    CAPÍTULO I – CONHECER A ÁGUA ANTES DE NAVEGAR




    1.1 CÓDIGO DE ÁGUAS




    As águas eram classificadas em três categorias: públicas, comuns e particulares, segundo o antigo código de águas. No enfoque da gestão das águas, a categoria privatista de viés econômico, intrínseca aos meios de produção, pouco ou quase nada se preocupou com a preservação dos recursos naturais e humanos (MILARÉ, 2015).




    Concordam Amorim1 e Milaré2 (2015), quanto à garantia do direito ao livre acesso e ao uso das águas públicas, desde que se atenda aos requisitos administrativos pré-estabelecidos no código de águas. No que tange à derivação, há a exigência da expedição de concessão ou autorização administrativa. Vale lembrar que a gestão das águas, no período de maior vigência do código de águas, constituía-se numa gestão pública centralizada. Commetti, Vendramini e Guerra (2008)3 reforçam que a inovação no código de águas no ano em que ele foi editado dependia, no entanto, de regulamentação para muitos dos dispositivos e, por isso, não surtiria efeito significativo na gestão de recursos hídricos (POMPEU, 2006)4.




    Diante da nova ordem jurídica que se constituiu, sobretudo a constitucional, passou-se a classificar os bens ambientais, inclusive a água, como bem difuso de uso comum do povo (MACHADO, 2002)5. Então, já que a água, na perspectiva ambiental, é considerada de uso difuso, significa dizer que a constituição a assume numa perspectiva que se alinha à tese de que a água deve ser entendida sob a ótica de um direito fundamental de terceira geração, conforme o teor do artigo 225 da Constituição Federal de 1988. Além disso, água se constituiu em direito de primeira geração quando está em pauta o direito de acesso à água; aí se revela a dimensão social desse bem, pois sem ela não é possível promover saúde, desenvolvimento econômico e trabalho (BARROSO, 2018)6.




    Necessário e oportunos são os ensinamentos de Granziera (2003)7 e Pompeu (2006)8 quanto à tentativa de distinguir o conceito de água e de recurso hídrico. Para estes autores, o primeiro conceito (água) é a substância encontrada na natureza e de acesso amplo, ou seja, acessibilidade garantida sem restrições e especificidades. Quanto ao segundo conceito (recurso hídrico), o artigo 1°, I, revela que a “água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico” que, portanto, ao contrário do primeiro conceito, além de tratar da destinação de parcela específica da água expõe a dimensão econômica e utilitarista dela e, por isso, denominada de recurso hídrico (NEUTZLING, 2004)9. No mesmo sentido, Caubet (2004)10 entende que o uso do recurso hídrico corresponde a uma apropriação de parcela de água cujo valor é agregado ao seu uso, e somente ao uso.




    1.2 DOMÍNIO DAS ÁGUAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL




    A Constituição Federal nos artigos 20, III e 26, I, consubstanciando a vontade popular, delineia o domínio das águas de modo a prover o compartilhamento deste bem entre a União e os Estados de forma que se constituiu da seguinte forma:




    Art. 20. São bens da União:




    III – os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;




    Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:




    I – as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;




    Deve-se chamar a atenção para o fato de que é com base no artigo 225 da magna carta que se sugere realizar a interpretação do sistema normativo constitucional relacionado aos recursos naturais, especialmente à água, segundo a doutrina jurídica ambiental. Ensina Milaré (2015) que este tema é caracterizado pela multidisciplinaridade e, portanto, não se deve restringir a interpretação dos dispositivos do “Capítulo VI do Título VIII, dirigido à Ordem Social”. Semelhante entendimento tem Sirvinskas (2016)11, ao se referir ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, que:




    [...] Essa expressão deve ser interpretada conciliando o binômio: desenvolvimento (art. 170, VI, da CF) versus meio ambiente (art. 225, caput, da CF). Assim, compatibilizar “meio ambiente e desenvolvimento significa considerar os problemas ambientais dentro de um processo contínuo de planejamento, atendendo-se adequadamente às exigências de ambos e observando-se as suas inter-relações particulares a cada contexto sociocultural, político, econômico e ecológico, dentro de uma dimensão tempo/espaço. Em outras palavras, isto implica dizer que a política ambiental não se deve erigir em obstáculo ao desenvolvimento, mas sim em seus instrumentos, ao propiciar a gestão racional dos recursos naturais, os quais constituem a sua base material”. O equilíbrio ecológico não significa a inalterabilidade das condições naturais. Busca-se, no entanto, a harmonia ou a proporção e a sanidade entre vários bens que compõem a ecologia (populações, comunidades, ecossistemas e biosfera) [...].




    A ideia de unidade interpretativa, cujo objetivo é a conciliação entre desenvolvimento econômico e exploração sustentável dos recursos naturais, como se verifica no artigo 225, expressa que o meio ambiente é um “bem de uso comum do povo”, sugerindo o entendimento de que esta expressão abarca a água, enquanto substância integradora deste meio e, por isso, não seria mais pertinente considerar este recurso sob a ótica do direito privado, como anteriormente optou-se. Segundo Granziera (2003)12, no entanto, esta condição de bem público só foi efetivamente ratificada após a promulgação da lei n° 9.433 de 1997, uma vez que no Código de Direito Civil a água não havia integrado a classificação tradicional de bem público: uso comum do povo, uso especial e os dominicais.




    Especificamente em relação à classificação da água quanto ao domínio, segundo a própria Constituição Federal, o compartilhamento de responsabilidades político-administrativas em torno desse bem, sugere não se tratar de direito de propriedade sobre o bem, mas sim, de divisão de responsabilidades na atuação de cada ente no sentido de melhor geri-lo. Percebe-se isto quanto às atribuições destinadas aos estados e a União, em relação ao compartilhamento de competências e o domínio das águas (VIEGAS, 2005)13. Contudo, não se deve desprezar a importância que detêm os municípios, já que é atribuída a esses a responsabilidade pelo ordenamento territorial urbano.




    Na visão de Cretella Jr. (1984)14, esta nova ordem normativa inaugurou uma nova relação de poder do Estado com os bens ambientais, isto se comparada com a ordem normativa anterior. Para Camargo e Ribeiro (2009)15, esta nova relação de poder do Estado sobre os bens ambientais se constitui pela submissão das coisas do território ao poder político e que encontra limites na própria lei (FIUZA, 2003)16.




    Há que se dizer que o delineamento e a compreensão extraída da própria Constituição brasileira elencam um sistema de repartição de competências que, segundo Machado (2002), dimensiona o poder político e o fundamenta de modo que a autonomia de cada ente federativo é delimitada pela repartição dessas competências, e que estão divididas em: administrativas, legislativas e jurisdicionais (Moraes, 2004)17.




    1.3 COMPETÊNCIA MATERIAL EXCLUSIVA DA UNIÃO SOBRE A ÁGUA




    A Constituição Federal18, no artigo 21, atribuiu competência à União para praticar os atos relacionados às águas (SIRVINSKAS, 2016, p. 198). É de sua exclusiva competência instituir o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir, por exemplo, os critérios para a concessão de outorga de direito de uso (MACHADO, 2002, p. 19).




    É possível verificar, ainda, conexões importantes que devem ser consideradas quanto ao tema água e os seus usos. Por exemplo, cabe à União estabelecer relações com os Estados estrangeiros quando o assunto envolver águas transfronteiriças, além de deter a responsabilidade para organizar os planos de ordenamento territorial, a exploração dos serviços de instalação de energia elétrica e aproveitamento energético dos cursos hídricos, do transporte aquaviário, de portos fluviais e lacustres, da propositura de programas para combate à seca e inundação, a propositura de diretrizes para o desenvolvimento urbano e o saneamento e, por fim, determinar as condições para o exercício da garimpagem em forma associativa (AMORIM, 2015, p. 307).




    Verifique-se o que dispõe o artigo 21 quanto à competência da União:




    Art. 21. Compete à União:




    I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais;




    [...]




    IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social;




    [...]




    XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão:




    b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos;




    [...]




    d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros




    e) fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;




    f) os portos marítimos, fluviais e lacustres;




    [...]




    XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações;




    XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso;




    XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos;




    [...]




    XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em forma associativa.




    Neste artigo, ao mesmo tempo em que se verifica a competência destinada exclusivamente à União, delineia-se o modelo de governança desejado pela Constituição Federal, que deve ser de forma cooperativa e integrada. Preocupa-se, além de tudo, em revelar a necessidade de se instituir o sistema de gestão de recursos hídricos, como disposto no inciso XIX, do artigo 21 da Constituição Federal de 1988.




    1.4 COMPETÊNCIA MATERIAL: REMANESCENTE DOS ESTADOS E MATERIAL COMUM




    Esta competência é disposta no artigo 25 do parágrafo 1°, da CF/88, que excepciona como competência dos estados todas aquelas matérias não estabelecidas no art. 21 (União) ou no art. 30, cuja esta última atribuição é própria do município (AMORIM, 2015, p. 308). Ou seja, a previsão do artigo 25 destina ao estado apenas àquelas matérias que não estão sob a égide da competência da União ou do município (SIRVINSKAS, 2016, p. 197).




    A competência material comum está prevista no artigo 23 do diploma supremo (AMORIM, 2015, p. 308). Neste dispositivo estão elencadas as competências atribuídas a todos os entes da federação. Ali constam, por exemplo, as competências atinentes à proteção ambiental e à necessidade da implementação de políticas ambientais. Além disso, prevê a necessidade da criação de órgão de fiscalização, cuja preocupação deve-se voltar ao patrimônio natural (MILARÉ, 2015, p. 211).




    No tocante ao artigo 23, vale considerar que este dispositivo foi regulamentado pela Lei Complementar n° 140 de 2011. Esta lei surge como aliada no aprimoramento da governança, pois possibilita melhor integração entre os órgãos já que se vislumbra uma atuação cooperativa. Ademais, as “ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção [...] e ao combate à poluição [...]”, coadunam-se com o artigo 225 da CF (MILARÉ, 2015, p. 211).




    Logo, o que se verifica com o artigo 23 é o seguinte:




    Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:




    III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;




    V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;




    VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;




    VII – preservar as florestas, a fauna e a flora;




    VIII – fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;




    IX – promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;




    X – combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;




    XI – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios; (Grifo Nosso)




    Em que pese à competência comum garantir ações relacionadas ao estabelecimento de programas de preservação e conservação ambiental, essa atuação simultânea, com vistas ao desenvolvimento econômico e sustentável pode resultar em conflitos de competências. Para tanto, como registrado acima, a lei complementar n° 140 trouxe mecanismos e contribuições no sentido de harmonizar a atuação cooperativa dos entes envolvidos e de forma a integrá-los (MILARÉ 2015, p. 211).




    Destaca-se a possibilidade da atuação subsidiária do ente da Federação visando auxiliar no desempenho das atribuições decorrentes das competências comuns, quando solicitado pelo ente federativo originariamente detentora das atribuições definidas por esta lei complementar. Neste ponto, é bom que se diga que embora a Constituição Federal tenha discriminado a competência sobre as matérias que deveriam se ocupar os entes federados, em nada esta competência serviria se acaso não houvesse mecanismos para a integração destas ações.




    Nesse sentido, a lei complementar n° 140, com o intuito de atacar os eventuais conflitos de competência que eventualmente possam surgir, autorizou que os entes da Federação se valham da assinatura de convênios, acordos de cooperação técnica e outros instrumentos similares com órgãos e entidades do Poder Público, para o cumprimento de suas atribuições sem o risco, por exemplo, da usurpação de competências, de tal forma que possa atender o disposto no artigo 241 da Constituição Federal. Assim sendo, dispõe a lei complementar 140, de 08 de dezembro de 201119:




    Art. 1°  Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora.




    Art. 6° As ações de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão ser desenvolvidas de modo a atingir os objetivos previstos no art. 3° e a garantir o desenvolvimento sustentável, harmonizando e integrando todas as políticas governamentais.




    Art. 7° São ações administrativas da União:




    I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a Política Nacional do Meio Ambiente;




    II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de suas atribuições;




    III - promover ações relacionadas à Política Nacional do Meio Ambiente nos âmbitos nacional e internacional;




    IV - promover a integração de programas e ações de órgãos e entidades da administração pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão ambiental;




    V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em apoio à Política Nacional do Meio Ambiente;




    VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas direcionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os resultados obtidos;




    VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio Ambiente com as de Recursos Hídricos, Desenvolvimento Regional, Ordenamento Territorial e outras;




    VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e entidades da administração pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);




    IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e regional;




    X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos;




    XI - promover e orientar a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a proteção do meio ambiente;




    XII - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente, na forma da lei;




    XIII - exercer o controle e fiscalizar as atividades e empreendimentos cuja atribuição para licenciar ou autorizar, ambientalmente, for cometida à União;




    XIV - promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades:




    a) localizados ou desenvolvidos conjuntamente no Brasil e em país limítrofe;




    b) localizados ou desenvolvidos no mar territorial, na plataforma continental ou na zona econômica exclusiva;




    c) localizados ou desenvolvidos em terras indígenas;




    d) localizados ou desenvolvidos em unidades de conservação instituídas pela União, exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);




    e) localizados ou desenvolvidos em 2 (dois) ou mais Estados;




    f) de caráter militar, excetuando-se do licenciamento ambiental, nos termos de ato do Poder Executivo, aqueles previstos no preparo e emprego das Forças Armadas, conforme disposto na Lei Complementar n° 97, de 9 de junho de 1999;




    g) destinados a pesquisar, lavrar, produzir, beneficiar, transportar, armazenar e dispor material radioativo, em qualquer estágio, ou que utilizem energia nuclear em qualquer de suas formas e aplicações, mediante parecer da Comissão Nacional de Energia Nuclear (Cnen); ou




    h) que atendam tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento.




    XV - aprovar o manejo e a supressão de vegetação, de florestas e formações sucessoras em:




    a) florestas públicas federais, terras devolutas federais ou unidades de conservação instituídas pela União, exceto em APAs; e




    b) atividades ou empreendimentos licenciados ou autorizados, ambientalmente, pela União;




    XVI - elaborar a relação de espécies da fauna e da flora ameaçadas de extinção e de espécies sobre-explotadas no território nacional, mediante laudos e estudos técnico-científicos, fomentando as atividades que conservem essas espécies in situ;




    XVII - controlar a introdução no País de espécies exóticas potencialmente invasoras que possam ameaçar os ecossistemas, habitats e espécies nativas;




    XVIII - aprovar a liberação de exemplares de espécie exótica da fauna e da flora em ecossistemas naturais frágeis ou protegidos;




    XIX - controlar a exportação de componentes da biodiversidade brasileira na forma de espécimes silvestres da flora, micro-organismos e da fauna, partes ou produtos deles derivados;




    XX - controlar a apanha de espécimes da fauna silvestre, ovos e larvas;




    XXI - proteger a fauna migratória e as espécies inseridas na relação prevista no inciso XVI;




    XXII - exercer o controle ambiental da pesca em âmbito nacional ou regional;




    XXIII - gerir o patrimônio genético e o acesso ao conhecimento tradicional associado, respeitadas as atribuições setoriais;




    XXIV - exercer o controle ambiental sobre o transporte marítimo de produtos perigosos; e




    XXV - exercer o controle ambiental sobre o transporte interestadual, fluvial ou terrestre, de produtos perigosos.




    Parágrafo único.  O licenciamento dos empreendimentos cuja localização compreenda concomitantemente áreas das faixas terrestre e marítima da zona costeira será de atribuição da União exclusivamente nos casos previstos em tipologia estabelecida por ato do Poder Executivo, a partir de proposição da Comissão Tripartite Nacional, assegurada a participação de um membro do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza da atividade ou empreendimento.




    Esse arcabouço normativo constitucional, que por ora foi apresentado de forma resumida, revela-se como um molde constitucional da governança do Estado brasileiro. Contudo, na seção abaixo é necessário passar a compreensão do delineamento da gestão das águas a partir do marco normativo ordinário trazido pela Lei 9.433, de 199720.




    1.5 GOVERNANÇA E A GESTÃO DAS ÁGUAS NO CONTEXTO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS: ASPECTOS RELEVANTES




    A Lei n° 9.433 de 1997, instituiu a Política Nacional de Recursos Hídricos e criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Esta lei regulamentou o artigo 21, XIX, da Constituição Federal de 1988. (MACHADO, 2002; AMORIM, 2015, MILARÉ, 2015, SIRVINSAKAS, 2016).




    É nesse momento que surge o marco regulatório para os Recursos Hídricos, postulado jurídico de natureza político-administrativo, que delineia a governança e a gestão das águas no país. Criam-se instrumentos para a sua implementação e viabiliza a gestão - com vistas a garantir o melhor aproveitamento da água -, além de distribuir competências aos entes e órgãos que integram o recém-criado sistema. A lei também inova ao prever a participação social na gestão e ao considerar infração a violação dos seus dispositivos.




    No artigo 1° encontram-se elencados os fundamentos da Política Nacional de Recursos Hídricos, devendo-se ressaltar o inciso I, que reafirma o caráter público da água, e ao mencionar à previsão constitucional prevista especialmente no artigo 20, III, da carta magna, que sugere que o legislador pretendeu extinguir o domínio particular da água, outrora prevalecente (MACHADO, 2002; VIEGAS, 2005; GRANZIERA e POMPEU, 2006).




    Por sua vez, o inciso II, o legislador dispensou à água a condição de bem escasso e, por essa razão, entendeu pertinente atribuir valor econômico a este recurso natural. Reforça-se que o objetivo é chamar a atenção para o fenômeno da escassez hídrica no país, estabelecendo prioridade no consumo (MACHADO, 2002; BARROS e AMIN, 2007). Contudo, Vargas (2005) apud Caubert (2004)21 considera que o valor atribuído à água em razão da escassez não se justificaria, pois o enfoque dado à água é tão somente de um bem ambiental significativo, devido a sua importância para o equilíbrio ecológico e, por essa razão, o que deveria ocorrer seria uma mudança de paradigma em relação a este bem e não o oposto.




    Segundo Gatani (2020) apud Intergovernmental Panelon Climate Change - IPCC (2014)22, as mudanças climáticas estão relacionadas a todo tipo de transformação das singularidades do clima; isto em razão da sua própria natureza ou porque tem ocorrido a interferência humana no ambiente. Exemplo disso têm sido as emissões de gases do efeito estufa que associados às transformações dos recursos naturais, cada vez mais manipulados pelo homem (exemplo, a agricultura), têm aumentado exponencialmente os riscos de eventos extremos, cujos efeitos têm sido catastróficos e por consequência direta a intensa pressão desses impactos sobre os serviços ecológicos e ambientais de que tanto os seres vivos dependem (FARLEY; VOINOV, 2016)23.




    Desde o início da Revolução Industrial, especificamente, na segunda metade do século XVIII, pesquisas apontam para o aumento na concentração atmosférica dos gases CO2, CH4 e N2O, resultando em elevados índices de temperatura no século XXI.




    Iniciativas visando debater soluções para conter o aumento da temperatura ensejaram a criação da Conferência do Clima, conhecida como a 21ª Conferência das Partes - COP 21, que em 2015, obteve de seus 195 países-membros a ratificação do Acordo de Paris. O objetivo principal do acordo seria em manter o aquecimento global abaixo de 2ºC, além de envidar esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5ºC, acima dos níveis pré-industriais. Isto significa que os governos concordaram em evitar interferências antrópicas perigosas no sistema climático, mantendo, no entanto, a produção sustentável de alimentos e o desenvolvimento econômico. Importante considerar que os países, durante a preparação desse acordo, apresentaram planos nacionais que explicitam suas intenções para o enfrentamento das mudanças climáticas a partir de 2020 (ROGELI et al., 2016)24.




    Os efeitos climáticos têm impactado negativamente os recursos hídricos, uma vez que a escassez hídrica seria o resultado visível disso e, por consequência a intensificação dos conflitos pelo uso da água. A explicação é encontrada no ciclo hidrológico, que está diretamente relacionado com as mudanças de temperatura. Sendo assim, em havendo o aquecimento extremo da atmosfera é possível que ocorra mudanças nos padrões da precipitação, intensificando e tornando ainda mais frequentes os eventos hidrológicos críticos, como a incidência de secas e enchentes (ANA, 2010)25.




    Considera-se que as alterações climáticas têm um papel relevante no ciclo hidrológico, seja na quantidade ou mesmo na qualidade da água. Além disso, essas alterações podem promover mudanças na disponibilidade de água e na saúde da população humana. Segundo Tundisi (2008)26, problemas fundamentais como estes, devem ser estudados para promover soluções e produzir respostas aos eventos hidrológicos extremos, a contaminação e as economias regionais e nacionais.




    Nota-se, entretanto, uma evolução nas últimas décadas, quanto à consciência a respeito da água enquanto recurso limitado, embora ainda permaneça a preocupação em relação aos problemas resultantes da rápida urbanização e a intensificação dos riscos provenientes de escassez hídrica. Isto, por si só, sugere a necessidade de implementação e do aprimoramento da gestão de recursos hídricos.




    A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) projeta que algumas bacias hidrográficas podem realmente receber mais água devido à intensa precipitação, motivo pela qual alivia exponencialmente a escassez e a competição entre os usuários desse recurso; em contrapartida outras bacias verificam-se baixa precipitação, consequentemente há escassez e conflitos pela água27.




    O crescimento econômico e o aumento populacional também são relevantes aspectos que devem ser levados em conta, pois causam incertezas sobre a quantidade de água necessária para sustentar os ecossistemas terrestres e atender a demanda na produção de alimentos, a geração de energia, além de outros usos. Ademais, a escassez hídrica agrava o cenário geopolítico, aumentando os riscos de guerra, pois dados tem sugerido que 800 milhões de pessoas não têm acesso à água potável (no mundo), 2,5 bilhões não dispõem de saneamento básico e metade da população mundial não tem acesso à água de maneira permanente28.




    Isto significa que os riscos e as incertezas sobre a disponibilidade hídrica, assim como o adensamento populacional e os múltiplos usos da água, podem ser indicadores de impacto em relação às comunidades em vulnerabilidade social.




    Portanto, os eventos hidrológicos extremos, as mudanças nos padrões pluviométricos e a contaminação da água exigirão, cada vez mais, da sociedade e Academia (diversas áreas do conhecimento) um compromisso na realização de ações efetivas para a preservação e conservação dos recursos hídricos. Para isso, será necessária uma ampla compreensão acerca da governança e a gestão.




    Em relação à realização de um estudo na perspectiva organizacional e institucional, vale considerar que constam na pauta de discussões, sobretudo no âmbito do Direito Internacional, temas que envolvem o meio ambiente. Porém, Cruz (2015) apud Selznick (1971)29, ao diferenciar organização e instituição, ensina que uma organização pode ser descrita como “[...] um instrumento técnico para a mobilização das energias humanas, visando uma finalidade já estabelecida [...]”. Já a ideia de instituição é definida como socialmente construída, sendo o resultado das necessidades e das pressões dos indivíduos que a compõem e que com ela interagem. Logo, a institucionalização seria o reflexo de um processo em que “[...] passam a simbolizar as aspirações da comunidade, o seu senso de identidade”.




    Além disso, Meyer e Rowan (1977)30, ao explicarem sobre a questão da homogeneidade na realidade organizacional, revelam que esta homogeneidade resulta da conformação das organizações diante das práticas institucionalizadas no ambiente, uma vez que alteram suas estruturas formais com o objetivo de ganhar legitimidade. Não estão em jogo as questões de eficiência ou concorrência, mas tão somente aqueles processos que as tornam mais semelhantes. Logo, o processo de institucionalização é definido como “[...] os modos pelos quais os processos sociais, obrigações ou atualidades passam a ter um status de regra no pensamento e na ação social”31. Ou seja, a institucionalização surge como resultado do processo de homogeneização dos campos organizacionais.




    As instituições, no entanto, não são apenas organizações, mas um conjunto de regras, processos e práticas que prescrevem papéis comportamentais para os atores envolvidos, pois restringem a atividade e moldam as expectativas (Junqueira, 2017 apud Keohane, 1988)32. Ademais, as instituições caracterizam-se por serem duráveis, fontes de autoridade (formais ou informais) e viabilizam interações repetidas entre os indivíduos, empresas, sociedade civil, governos e demais entidades.




    O resultado disso é que uma variedade de condições institucionais influencia as decisões corporativas no contexto das mudanças climáticas, inclusive sobre os recursos hídricos. É a própria dinâmica institucional que influencia a maneira como as organizações lidam com os problemas das mudanças climáticas e com os problemas relacionados à água (ABREU; CUNHA; BARLOW, 2015)33.




    Em relação aos recursos hídricos, é importante atentar para as questões da escassez e abastecimento, considerando o papel relevante da governança na atuação desta problemática. A governança pode ser considerada “a soma das muitas maneiras pelas quais os indivíduos e instituições públicas e privadas gerenciam seus assuntos comuns”34. Assim, pode-se definir a governança as variadas possibilidades de sistemas políticos, sociais, econômicos e administrativos que desenvolvem, gerenciam e distribuem os recursos hídricos.




    Noutro giro, a governança desses recursos envolve tanto as organizações públicas quanto a sociedade civil, incluindo os instrumentos da transparência, normas, procedimentos, regulamentos e leis que sejam relevantes para a gestão dos recursos hídricos (KABOTE, 2017 apud ROGERS & HALL, 2003)35. Moraes (2016) apud Pinto-Coelho e Havens (2015)36 revela que a “governança possui dimensões política, social, econômica e administrativa que influenciam desde a gestão dos recursos hídricos até a garantia da oferta de serviços e produtos diretamente ligados aos recursos para a sociedade”.




    O sistema de governança deste seguimento alinha-se às demais instâncias administrativas do país de tal forma que, segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, os aspectos centrais da governança dos recursos hídricos são:




    i. Equidade e eficiência no uso, reconhecendo bacias hidrográficas como unidades centrais de gerenciamento de água. O sistema deve atuar de forma integrada e em harmonia com as atividades econômicas a serem atendidas, dentro das limitações naturais de cada uma dessas bacias hidrográficas.




    ii. O sistema deve agir de acordo com políticas públicas bem definidas que, por sua vez, devem se basear em instituições cuja conduta esteja ancorada com base jurídica apropriada.




    iii. Definição clara dos papéis de cada uma das agências ambientais, sem sobreposição de funções, com a garantia total da participação da sociedade civil e do setor privado, com a definição de papéis de cada um desses segmentos (direitos de propriedade, subsídios, acessos etc.).




    No que diz respeito ao gerenciamento desses recursos, reforça-se que este segmento se preocupa tão somente com as atividades operacionais para o cumprimento de metas específicas quanto ao múltiplo uso da água.




    Diante do que se verificou até aqui, é possível distinguir a governança da gestão dos recursos hídricos. Portanto, enquanto a governança dos recursos hídricos se refere formalmente ao conjunto de sistemas administrativos, com foco principalmente nas instituições formais (leis e políticas oficiais) e informais (relações e práticas de poder), bem como nas estruturas organizacionais, a gestão dos recursos hídricos se ocupa tão somente com as atividades operacionais para o cumprimento das metas específicas, cuidando dos múltiplos usos.




    Sendo assim, pode-se concluir que a boa governança é um aspecto essencial da gestão e, portanto, a boa governança da água deve se caracterizar na participação orientada pelo consenso responsável, transparente e inclusivo. Contudo, deve-se ressaltar que muitos problemas no campo da gestão dos recursos hídricos, ainda hoje, são associados a falhas na governança.




    1.6 INFRAESTRUTURA CRÍTICA E A GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS




    A falha na governança remete-se a segurança de infraestruturas críticas e possíveis vulnerabilidades. Antes, porém, deve-se contextualizar historicamente a origem do tema no mundo, e principalmente no Brasil. O tema passou a ter importância após os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos da América (EUA), momento em que o governo norte-americano fez publicar diretrizes de segurança interna, inclusive visando garantir a segurança de infraestruturas críticas do país37.




    A União Europeia também desenvolveu o programa de proteção, com vistas a assegurar níveis de proteção adequados e uniformes das suas infraestruturas críticas. Em 2006, a Comissão Europeia publicou documento em que determinava a seus Estados-membros adotar os componentes do programa de proteção.




    No mesmo sentido, a Organização das Nações Unidas (ONU) tem publicado resoluções com vistas a estimular os Estados-membros a engendrarem esforços coordenados, principalmente por meio de cooperação internacional, para o desenvolvimento de estratégias para reduzir riscos às infraestruturas críticas. O foco é a adoção de medidas de preparação e promoção da interoperabilidade na segurança das infraestruturas críticas, visando combater as ameaças e ataques terroristas.




    No Brasil, o tema foi impulsionado pelos ataques perpetrados por uma organização criminosa a várias instalações localizadas no Estado de São Paulo, em 2006, e posteriormente com a realização dos jogos olímpicos no Rio de Janeiro. Sendo assim, o governo brasileiro considerou necessário identificar as infraestruturas do país, de modo que se adotassem medidas de proteção em caso de eventuais novos ataques.




    Diante desses aspectos, a Estratégia Nacional de Segurança de Infraestruturas Críticas38 considera que as infraestruturas de comunicações, de energia, de transportes, de finanças e de águas, possuem dimensão estratégica39 para o país. Isto porque, entende-se que desempenham função essencial à segurança e a soberania nacional, além de exercerem papel relevante na integração e no desenvolvimento econômico do País.




    No âmbito da Estratégia Nacional de Defesa, aprovada pelo Decreto nº 6.703, de 18 de dezembro de 200840, considera-se que as ações estratégicas visam contribuir para o incremento do nível de segurança nacional, em especial no que se refere à energia, transportes, águas, finanças e comunicações. Além disso, o documento definiu que a coordenação, a avaliação, o monitoramento e a redução de riscos seriam de competência do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI), dada a importância das infraestruturas críticas para o país.




    Vale ressaltar que a Câmara de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Conselho de Governo é o órgão de assessoramento e, portanto, lhe cabe “formular políticas públicas e diretrizes para a área das relações exteriores e defesa nacional; aprovar, e promover a articulação e acompanhar a implementação dos programas e ações cujas competências ultrapassem o escopo de apenas um Ministério, inclusive relacionados à infraestrutura crítica”41.




    Mas, o que vem a ser afinal uma infraestrutura crítica? Segundo Carvalho et al (2011)42




    Consideram-se infraestruturas críticas (IEC) as instalações, serviços, bens e sistemas cuja interrupção ou destruição, total ou parcial, provocará sério impacto social, ambiental, econômico, político, internacional ou à segurança do Estado e da sociedade, necessitando de medidas especiais de proteção. Podem estar diretamente expostas aos acontecimentos ou indiretamente envolvidas devido às dependências e interdependências entre elas.




    Pensando nesse conceito, é possível perceber a relação existente entre o que se entende por infraestrutura crítica e segurança hídrica, uma vez que a Organização das Nações Unidas (ONU) entende que segurança hídrica é




    A capacidade da população ter acesso sustentável à água em quantidade e qualidade adequadas para a manutenção da vida e do bem-estar humano, garantindo o desenvolvimento das atividades econômicas, garantindo a proteção contra doenças de veiculação hídrica e desastres associadas à água, bem como a preservação dos ecossistemas (ONU/PNUD, 2014).




    Ressalta-se que a ONU também considera que para se obter segurança hídrica, quatro componentes são fundamentais para a sua estruturação: garantia do acesso à água em quantidade e qualidade adequadas à vida e ao bem-estar humano - que em essência é o papel desempenhado pelo serviço de saneamento básico -; acesso à água para o desenvolvimento das atividades produtivas; controle da poluição e compatibilização da água para diversos fins; e, a redução dos riscos associados aos eventos críticos.




    Já a Política Nacional de Segurança Hídrica (PNSH) corroborando o conceito da ONU considera haver segurança hídrica




    quando há disponibilidade de água em quantidade e qualidade suficientes para o atendimento às necessidades humanas, à prática das atividades econômicas e à conservação dos ecossistemas aquáticos, acompanhada de um nível aceitável de risco relacionado a secas e cheias, devendo ser consideradas as suas quatro dimensões como balizadoras do planejamento da oferta e do uso da água em um país43.




    As dimensões balizadoras a que se referem à definição acima são: a “garantia do acesso a água adequada às necessidades básicas e bem estar da população, preservação de ecossistemas e da água em benefício da natureza e das pessoas, resiliência a eventos extremos, como secas e inundações, e a garantia de suprimento de água para atividades produtivas e os usos múltiplos”.44




    A relação, portanto, encontra semelhança quando se leva em conta os diversos fatores relacionados às ameaças provenientes da ação humana ou de catástrofes naturais e a ocorrência de falhas de toda ordem, assim como as vulnerabilidades nas estruturas físicas, seus sistemas de proteção, sejam elas físicas ou técnicas, processos e operações. Pensa-se, portanto, nos prejuízos delas decorrentes e nas interrupções na prestação dos serviços, inclusive do fornecimento de água, por exemplo.




    No bojo dessa discussão, entende-se que a segurança de infraestruturas críticas é atividade fundamental no reforço a segurança e da resiliência dos setores estratégicos e vitais para o funcionamento dos Estados.




    1.7 A ATIVIDADE DE INTELIGÊNCIA E O ASSESSORAMENTO À GESTÃO




    Em uma época em que se intensificam as notícias de ações de inteligência explorando vulnerabilidades é, em contrapartida, inegável os benefícios que essa atividade pode proporcionar no assessoramento aos gestores públicos e privados acerca dos ativos nacionais. Atualmente, na mesma relação em que o mundo experimenta as facilidades do uso das tecnologias verifica-se o crescimento da espionagem cibernética, seja com fins econômicos ou científicos.




    Ao se pensar na automatização de sistemas e a interconectividade das infraestruturas críticas, sobretudo devido aos avanços e a aplicação da Inteligência Artificial (IA) nesse seguimento surge, na mesma medida, a possibilidade da ocorrência de sabotagens cibernéticas nessas infraestruturas.




    [...] A utilização da IA é considerada estratégica para as Forças Armadas com maior preponderância no mundo, como as dos Estados Unidos da América (EUA) e do Reino Unido (UK). [...], a Estratégia de Defesa de IA dos EUA, 2018, e o framework de Ciência e Tecnologia e Inovação (C, T & I) do Ministério da Defesa do UK, de 2019, consideram para a aplicação de IA, em Defesa, as áreas de Otimização de Desempenho (meios e combatentes), Apoio à Decisão, Defesa Cibernética, Logística, Sistemas Administrativos Análise de Inteligência e Plataformas Autônomas [...]45




    Recentemente, na cidade de Oldsmar, no estado norte-americano da Flórida, um hacker tentou contaminar o reservatório de água do município. O hacker realizou a ação remotamente, invadindo o sistema da estação de tratamento da água. O objetivo era aumentar o nível de hidróxido de sódio a quantidades 110 vezes maiores que a ideal para o consumo humano. O hidróxido de sódio (soda cáustica como é conhecida) pode ser prejudicial à saúde caso seja consumido em grandes quantidades46. A intrusão foi detectada a tempo e impediu-se a contaminação da água. Esse fato revela o quanto é importante o uso não somente da atividade de inteligência, mas também da contrainteligência de modo a impedir que sejam exploradas as vulnerabilidades do país.




    O Decreto n° 8.793, de 201647, ao fixar a política nacional de Inteligência reconheceu como principais ameaças ao Estado: a espionagem, a sabotagem, a interferência externa, as ações contrárias à soberania nacional, os ataques cibernéticos, o terrorismo, as atividades ilegais envolvendo bens de uso dual e tecnologias sensíveis, as armas de destruição em massa, a criminalidade organizada, a corrupção e as ações contrárias ao Estado Democrático de Direito.




    A compreensão dessas principais ameaças a partir dos seus conceitos é fundamental à compreensão geral do tema tratado. Sendo assim, segundo o decreto entende-se por:
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